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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N
o
 029/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N
o
 L-176/2017 

TIPO: MENOR PREÇO – “GLOBAL” 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP, por meio da Unidade de 

Licitações - ULIC, sediada à Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.059 – Pinheiros – São Paulo – 

SP, CEP 01452-920, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, DO TIPO MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de 

julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas 

SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, e nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 

19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

DATA DA SESSÃO:  26/07/2018 

UASG:   389423; 

HORÁRIO:   10 horas e 30 minutos – abertura e realização do pregão; 

LOCAL:   ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento e 

instalação de sistema de atualização de cópia de segurança (Backup), para o CREA-

SP, conforme especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I deste 

Edital. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DA DESPESA 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento, oriundo das contas n
os

 6.2.2.1.1.01.04.09.005 – 

Serviços de Informática e 6.2.2.1.1.02.02.05.001 – Direito de Uso Software. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2.2 A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação é 

estimada em R$ 65.618,04 (sessenta e cinco mil, seiscentos e dezoito reais e quatro 

centavos). 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de “login” 

e senha pelo interessado. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

LICITANTE ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4 O uso da senha de acesso pelo LICITANTE é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

3.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 

disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.3 que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 

de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.4 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.5 Sociedades Cooperativas. 

4.3 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49. 

4.3.1.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

4.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital; 

4.3.3 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  
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4.3.5 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5 DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1 O LICITANTE deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3 O LICITANTE será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances.  

5.4 Incumbirá ao LICITANTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão.  

5.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6 O LICITANTE deverá registrar no Sistema, o VALOR TOTAL DO GRUPO 

proposto para o objeto desta licitação: 

5.6.1 O Pregoeiro verificará as propostas inseridas por meio do sistema eletrônico 

e desclassificará, motivadamente, aquela que não esteja em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos. 

5.6.2 Qualquer elemento que possa identificar o LICITANTE nas informações 

adicionais ou em documento que venha a ser anexado no Sistema Eletrônico 

importa a desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas 

nesse Edital. 
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5.7 A proposta comercial, a ser enviada posteriormente pelo Arrematante, observado o 

disposto no item “8.7”, deverá ser composta considerando o descrito no Termo de 

Referência – anexo I deste Edital e conforme segue: 

 

Lote – “1” - (único) 

 

Item Descrição Qtde 
Valor Total 

1 

BACKUP EXEC V-RAY ED WIN 1 CPU ONPREMISE 

STANDARD LICENSA + ESSENTIAL MAINTENANCE 

BUNDLE INITIAL 36MO GOV 

6 

 

2 

BACKUP EXEC OPT LIBRARY EXPANSION WIN 1 

DEVICE ONPREMISE STANDARD LICENSE + 

ESSENTIAL MAINTENANCE BUNDLE COMP UPG 

INITIAL  36MO GOV 

3 

 

3 
Atividades Técnicas de Instalação, configuração e  

atualização de Tecnologia de Software Backup Exec. 
80 

 

Valor Total Geral do Lote = Item 1 + Item 2 + item 3......................... 
  

 

5.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

5.9 A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 

com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do 

artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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5.9.1 Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos que favoreça a CONTRATADA, este será revertido como 

lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de 

negociação para a eventual prorrogação contratual. 

5.10 Prazo de validade da proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data 

estipulada para sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta. 

5.10.1 Na falta de indicação expressa do prazo de validade da proposta, este será 

considerado como de 60 (sessenta) dias. 

5.11 O valor deverá ser apresentado em moeda corrente nacional, fixo e irreajustável, 

para o período da contratação. 

5.12 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

CONTRATADA. 

5.13 Para fins de assinatura do futuro contrato, informar: 

a) razão Social; 

b) CNPJ, Inscrição Estadual e Municipal; 

c) endereço completo da empresa, inclusive CEP; 

d) nome, número do CPF, número do RG e cargo do Representante Legal da 

empresa com poderes para assinatura do contrato; 

e) nome, número do CPF, número do RG do responsável (preposto), que deverá ser 

mantido, aceito pelo CREA-SP, para representá-la na execução do contrato. 

5.14 A partir do horário previsto no preâmbulo do Edital para início da sessão pública do 

Pregão Eletrônico, terá lugar a divulgação das propostas de preços recebidas e em 

perfeita consonância com as especificações e condições estabelecidas no Edital e 

seus anexos, os quais serão classificados para a etapa de lances. 
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6 DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e 

os LICITANTES. 

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os LICITANTES deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO LOTE. 

6.5.2 Os LICITANTES poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.6 O LICITANTE somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
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6.6.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser 

inferior a três (3) segundos. 

6.7 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.8 Durante o transcurso da sessão pública, os LICITANTES serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

LICITANTE. 

6.9 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos LICITANTES para a 

recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 

certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.10 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes. 

6.11 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

6.12 Caso não seja apresentado lance será verificado a conformidade entre a proposta de 

menor preço e o valor estimado (cláusula “2” – Da Despesa, alínea “D” – Valor 

Estimado do Termo de Referência – anexo I e Planilha de Custos e Formação de 

Preços – anexo II) deste Edital, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
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6.13 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e sociedades cooperativas 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.14 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 

acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

6.15 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.16 Caso a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou sociedade cooperativa 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e 

sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

6.17 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das 

propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

 

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 
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7.2.1 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.2.2 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.2.3 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

7.2.3.1 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

a) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da 

contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio LICITANTE, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 

obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

7.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3° do art. 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de 

comprovação de sua exequibilidade, podendo ser adotado, dentre outros, os 

seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 

Administração ou com a iniciativa privada. 
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7.4 Quando o LICITANTE apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 

média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não 

for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua 

imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 

legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

7.6 O Pregoeiro poderá convocar o LICITANTE para enviar documento digital, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo 

mínimo de 30 (trinta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.6.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do LICITANTE, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

7.6.3 Todos os dados informados pelo LICITANTE em sua planilha deverão 

refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro 

pretendida. 

7.6.4 O Pregoeiro, com apoio da área técnica, analisará a compatibilidade dos 

preços unitários apresentados na Proposta Comercial com aqueles praticados 

no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das 

categorias envolvidas na contratação. 

7.6.5 Erros no preenchimento da Proposta Comercial não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A proposta comercial poderá ser ajustada pelo 

LICITANTE, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 

majoração do preço proposto. 
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7.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

7.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

LICITANTE que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 

obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

7.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o LICITANTE para que seja obtido preço 

melhor. 

7.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais LICITANTES. 

 

7.10 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

 

8 DA HABILITAÇÃO 

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do LICITANTE 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 SICAF; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

8.2 O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 

4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 

2010. 

8.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o LICITANTE esteja com alguma documentação vencida 

junto ao SICAF. 

8.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o LICITANTE 

será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme 

estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.5 Os LICITANTES que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação 

relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições 

seguintes: 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.5.1 Para empresa Registrada no Cadastro de Fornecedores do CREA-SP, a 

documentação exigida no item “8.6” e alíneas “a”, “c”, “d”, “e” e “f”. 

8.5.2 Para empresa não Registrada no Cadastro de Fornecedores do  

CREA-SP, a documentação exigida no item “8.6” e suas alíneas, “b” (b.1.1 a 

b.2.5)”, “c”, “d”, “e” e “f”. 

8.6 Da Documentação 

8.6.a Registrada no Cadastro de Fornecedores do CREA-SP 

8.6.a.1 Declaração comprovando que o LICITANTE encontra-se registrado no Registro 

Cadastral de Fornecedores do CREA-SP, devendo, se for o caso, atualizar seus 

documentos. 

8.6.b Não Registrada no Cadastro de Fornecedores do CREA-SP, que comprove 

possuir os requisitos de habilitação jurídica e regularidade fiscal constantes das 

alíneas “b.1” e “b.2” abaixo: 

8.6.b.1 Jurídica: 

 

8.6.b.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.b.1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.6.b.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores; 

8.6.b.1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.6.b.1.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 

expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, como determinado pelo 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

8.6.b.1.6 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

8.6.b.1.7 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

8.6.b.1.8 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

8.6.b.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

8.6.b.2.1 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviços (FGTS); 

8.6.b.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional); 

8.6.b.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou 

sede do LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da Lei. 
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8.6.b.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio 

ou sede do LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

8.6.b.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de CNDT (Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1

o
 de 

maio de 1943; 

8.6.b.2.6 Caso o LICITANTE seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal  do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

8.6.b.2.7 Caso o LICITANTE detentor do menor preço seja Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte ou sociedade cooperativa, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

8.6.c Qualificação Técnica 

8.6.c.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 

8.6.c.1.1 As informações contidas no(s) atestado(s) estarão sujeitas à 

verificação de sua veracidade por parte do Pregoeiro e equipe de apoio 

do CREA-SP. 

8.6.c.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 
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8.6.c.3 O LICITANTE disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no 

item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

8.6.d Qualificação Econômico-Financeira 

8.6.d.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial expedida 

pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 90 

(noventa) dias anteriores à data limite para entrega das propostas. 

8.6.d.1.1 Sendo a certidão positiva, deverá ser apresentada "Certidão de 

Objeto e Pé" atualizada referente à ação judicial existente, para 

constatação ou não de fator impeditivo de habilitação. 

8.6.d.2 No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas 

as certidões de cada um dos distribuidores. 

8.6.d.3 Fica dispensada a apresentação da certidão citada nesta cláusula os LICITANTE 

que se enquadrar como cooperativa, de acordo com o artigo 4º da Lei n
o
 5.764, de 

16 de dezembro de 1971. 

8.6.d.4 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, a saber: 

a) sociedades empresariais em geral: registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou do domicílio do LICITANTE, acompanhado de cópia 

do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído 

(art. 5º, § 2º, do Decreto-Lei n
o
 486, de 03 de março de 1969); 

b) sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas 

regidas pela Lei n
o
 6.404, 15 de dezembro de 1976: registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do LICITANTE e 

publicado em Diário Oficial e em jornal de grande circulação (art. 289, 

caput e § 5º da mesma Lei); 
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c) sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade 

empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 

empresariais, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial; 

d) sociedades cooperativas: arquivo dos documentos pertinentes na Junta 

Comercial do Estado onde estiver sediada (Lei n
o
 5.764, de 16 de dezembro 

de 1971); 

8.6.d.4.1 Sociedades constituídas no exercício em curso ou com menos de 01 (um ano) 

deverão apresentar balanço conforme abaixo discriminado, com a assinatura do 

responsável por sua contabilidade e do sócio-gerente, devidamente registrado 

ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio do LICITANTE: 

a) balanço de abertura – sociedades sem movimentação; 

b) balanço intermediário – sociedades com movimentação. 

8.6.d.5 A comprovação da boa situação financeira do LICITANTE será feita por meio da 

avaliação, conforme o caso: 

a) do balanço referido no item “8.6.d.4”, cujos índices de Liquidez Geral (LG), 

de Solvência Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas a seguir, terão de ser maiores que um (>1): 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

LG = ------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

Ativo Circulante  

LC =---------------------------- 

Passivo Circulante 
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b) do balanço referido no item “8.6.d.4.1”, cujo Índice de Solvência, obtido 

conforme fórmula a seguir, terá de ser maior que um (> 1): 

Ativo Total 

S = ------------------------------ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

8.6.d.6 Os índices de que tratam as alíneas “a” e “b” do subitem “8.6.d.5” serão 

calculados preferencialmente pelo LICITANTE e confirmados pelo responsável 

por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do 

número de registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

8.6.d.7 O LICITANTE que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) nos cálculos 

de quaisquer dos índices referidos na alínea “a” ou “b”, ambos do subitem 

“8.6.d.5”, para ser considerada atendida a referida exigência deverá incluir 

comprovante de que possui patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para o(s) respectivo(s) 

lote(s). 

8.6.e Deverá apresentar obrigatoriamente, as seguintes declarações: 

8.6.e.1 Declaração expressa do LICITANTE, conforme Decreto n
o
 4.358, de 05 de 

setembro de 2002, de que não existe na empresa, trabalhador nas situações 

previstas no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, (conforme modelo 

constante no anexo III); 

8.6.e.2 Declaração expressa do LICITANTE de que é Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte – Lei Complementar n
o
 123, de 14 de dezembro de 2006, se for o 

caso, (conforme modelo constante no anexo V); 

8.6.e.3 Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no ato 

convocatório e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no referido documento; 
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8.6.e.4 Declaração, sob as penas da lei, de que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

8.6.e.5 Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de 

maneira independente; 

8.6.e.6 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

8.6.e.7 Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas 

que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

8.7 O interessado em obter ou atualizar a declaração do Registro de Cadastro de 

Fornecedores do CREA-SP solicitada no item “8.6.a.1” deverá preencher o 

formulário Ficha Cadastral de Fornecedores (anexo IV do Edital) e apresentá-lo 

devidamente preenchido e assinado, juntamente com os documentos relacionados 

no mesmo, na Unidade de Licitações - ULIC, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 

1059, 7º andar – Pinheiros, São Paulo, SP – das 8h30min às 16h30min. 

8.8 O cumprimento do item “8.6.a” dispensa o LICITANTE da apresentação da 

documentação exigida no item “8.6.b”. 

8.5 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos. 

8.6 Os documentos para habilitação deverão ser entregues nos seus respectivos 

originais ou por cópia autenticada pelos cartórios competentes, vigentes na data de 

apresentação da proposta. 
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8.7 Para fins de habilitação o LICITANTE classificado provisoriamente em primeiro 

lugar deverá enviar, NO PRAZO DE ATÉ 03 (TRÊS) HORAS, DENTRO DO 

HORÁRIO DE EXPEDIENTE, APÓS A SOLICITAÇÃO DO PREGOEIRO a 

proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida conforme o 

disposto no Edital, bem como a documentação exigida nesta cláusula por meio de 

funcionalidade presente no sistema (upload), devendo o LICITANTE encaminhar 

posteriormente a proposta de preço e os documentos originais ou cópias 

autenticadas por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que 

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para 

análise, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload) e/ou e-mail para a 

Unidade de Licitações - ULIC, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1059 – 7º andar 

– Pinheiros - São Paulo, SP, CEP – 01452-920, aos cuidados do Pregoeiro. 

8.7.1 Em ocorrendo a solicitação após às 16h30, o prazo de até 03 (três) horas, 

após a solicitação do pregoeiro, será computado a partir das 8h30 do 

primeiro dia útil subsequente. 

8.7.2 Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade 

do sistema, será aceito o envio da documentação por meio para o e-mail 

compras.licitacao@creasp.org.br 

8.8 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.9 Constando o atendimento das exigências previstas no Edital e seus anexos, o 

LICITANTE será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, 

na hipótese de inexistência de recursos ou, se o LICITANTE classificado em 

primeiro lugar desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a 

oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for 

necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo 

LICITANTE declarado vencedor. 

mailto:compras.licitacao@creasp.org.br
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8.10 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 

LICITANTE qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.10.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação. 

8.11 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será 

convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo LICITANTE, mediante 

apresentação de justificativa. 

8.12 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do LICITANTE, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

com a reabertura da sessão pública. 

8.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.14 Será inabilitado o LICITANTE que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

8.15 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.16 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.a Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 
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9.1.b Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

LICITANTE declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos 

do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

9.2 Todos os LICITANTES remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

9.2.a A convocação se dará por meio e-mail,  de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

9.2.b A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CREA-SP, sendo responsabilidade do LICITANTE manter seus dados 

cadastrais atualizados. 
 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do LICITANTE declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de até 03 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico, conforme item “8.7” deste Edital e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo LICITANTE ou seu representante 

legal. 

10.1.2 apresentar as planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada 

ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento 

convocatório. 

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do LICITANTE 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.1.4 conter o constante dos subitens 5.10 à 5.14 deste Edital. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, 

se for o caso. 
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10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

CONTRATADA. 

 

11 DOS RECURSOS 

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 

prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer LICITANTE manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema 

eletrônico. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais LICITANTES, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 

(três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao LICITANTE declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

13 DO TERMO DE CONTRATO 

13.1 O objeto deste Pregão será adjudicado GLOBALMENTE, ao LICITANTE 

vencedor, depois de decididos os recursos, para posterior homologação do resultado 

pela autoridade superior do Conselho. 

13.2 O contrato deverá ser assinado pelo LICITANTE vencedor no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis a contar da comunicação formal do CREA-SP para esse fim, devendo 

atualizar os documentos abaixo mencionados por ocasião da assinatura do contrato: 

a) prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviços 

(FGTS); 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que abrange também a 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social (conforme Portarias  

n
os

 358, de 5 de setembro de 2014 e 1751, de 2 de outubro de 2014); 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de CNDT (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1

o
 de maio de 1943. 
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13.3 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on-line” ao SICAF, 

bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não quitados – CADIN, 

(http://www.pgfn.fazenda.gov.br/divida-ativa-da-uniao/fluxo-da-divida/cadin/), 

cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.2.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, a CONTRATADA 

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 

(cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e 

anexos. 

13.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o Conselho para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data de seu recebimento. 

13.4 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

14 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

15 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no 

Termo de Referência. 

 

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/divida-ativa-da-uniao/fluxo-da-divida/cadin/
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16 DO PAGAMENTO 

16.1 O CREA-SP pagará à CONTRATADA, vencedora do Lote “1” único, até 30 (trinta) 

dias após a entrega, mediante apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, a qual deverá 

ser e entregue na Unidade de Suporte ao Usuários-USU do CREA-SP, sito à Av. 

Brigadeiro Faria Lima, 1059 - Loja – Pinheiros- São Paulo- SP, com no mínimo, 15 

(quinze) dias de antecedência do seu vencimento para quitação, acompanhada dos 

seguintes: 

16.1.1 Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviços 

(FGTS); 

16.1.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que abrange também a 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social (conforme Portarias n
os

 

358, de 5 de setembro de 2014 e 1751, de 2 de outubro de 2014); 

16.1.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de CNDT (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1

o
 de maio de 1943; 

16.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e 

definitivo do serviço, nos seguintes termos:  

16.3 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

16.4 No mesmo prazo, o fiscal administrativo deverá elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

16.5 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios 

mencionados acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento 

definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços. 
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16.6 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização técnica, administrativa, setorial, e, caso haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

16.7 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

16.8 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

16.9 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.10 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 

do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

16.11 Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção 

das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a 

CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a 

incapacidade de corrigir a situação. 

16.11.1 Não sendo regularizada a situação da CONTRATADA no prazo 

concedido, ou nos casos em que identificada má-fé, se não for possível a 

realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores 

retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com 

o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários 

e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e 

FGTS decorrentes. 

16.12 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

16.13 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta dos 

documentos de regularidade fiscal para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital. 
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16.14 Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

16.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

16.16 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.  

16.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA 

não regularize sua situação. 

16.18 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a 

CONTRATADA inadimplente. 

16.19 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, 

quando couber: 

16.19.1 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, 

exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no 

§5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 

observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 
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17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

LICITANTE/adjudicatário que:  

17.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

17.1.2 apresentar documentação falsa; 

17.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.5 não mantiver a proposta; 

17.1.6 cometer fraude fiscal; 

17.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 

17.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os LICITANTES, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

17.3 O LICITANTE/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

17.3.1 pagar multa moratória no montante de 1% (um por cento), por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 

10% (dez por cento); 

17.3.2 pagar multa compensatória no montante de 20% (vinte por cento) do valor 

global do contrato, em se tratando de inadimplemento absoluto. 
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17.3.3 Impedimento de licitar e de contratar com a União, durante o prazo da 

sanção, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do CREA-SP, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

17.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

17.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

LICITANTE/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

17.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.7 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

 

18 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

18.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

compras.licitacao@creasp.org.br, ou por petição dirigida ou protocolada na 

Unidade Licitações - ULIC, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1059 – 7º andar – 

Pinheiros – São Paulo, SP, CEP 01452-920. 

18.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

18.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

mailto:compras.licitacao@creasp.org.br
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18.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

18.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

18.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado, e serão disponibilizadas nos sistemas 

eletrônicos https://www.comprasgovernamentais.gov.br  e/ou www.creasp.org.br. 

 

19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

19.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.4 Os LICITANTES assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.creasp.org.br/
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19.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do LICITANTE, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

19.7 O LICITANTE detentor do lance vencedor será convocado pelo Pregoeiro, via 

sistema, a reapresentar de imediato, a proposta comercial, por meio eletrônico com 

os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 

19.8 É expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, durante a execução do 

objeto desta licitação, a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 

CREA-SP. 

19.9 O Pregoeiro se reserva o direito de promover diligência, a seu critério, para verificar 

e esclarecer a comprovação das informações constantes das propostas e documentos 

enviados. 

19.10 Será desclassificada a proposta que não atender às exigências, bem como 

inabilitada a empresa que não apresentar os documentos estabelecidos, neste Edital. 

19.11 O pregoeiro, no interesse do Conselho, poderá relevar omissões ou erros puramente 

formais observados na proposta comercial e documentação, desde que não 

contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo 

possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão de novo documento que deveria constar 

originalmente da proposta ou habilitação. 

19.12 A critério do CREA-SP, esta licitação poderá ser: 

a) anulada, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado; 

b) revogada, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado. 
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19.13 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br e www.creasp.org.br, e também poderão 

ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Brigadeiro Faria Lima, 1059 – 7º andar – 

Pinheiros – São Paulo - SP, nos dias úteis, no horário das 08h30min às 16h30min, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

19.14 Recomenda-se que o LICITANTE consulte o manual do Sistema 

“Comprasgovernamental” (Orientações para o Fornecedor), disponível no 

endereço: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/fornecedores. 

19.15 As regras estabelecidas neste Edital prevalecem sobre os procedimentos previstos 

no precitado manual do Sistema quando houver divergências. 

19.16 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais, em face da 

superveniência de normas federais, estaduais ou municipais, bem como em razão da 

conveniência e oportunidade da Administração, devidamente justificadas. 

19.17 Fica eleito o Foro da Justiça Federal de São Paulo, para dirimir qualquer lide 

oriunda do cumprimento do estabelecido neste Edital e seus anexos. 

19.18 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.18.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

19.18.2 ANEXO II –  Formação de Preços Estimativos; 

19.18.3  ANEXO III - Modelo de declaração conforme Decreto n
o
 4.358, de 05 de 

setembro de 2002, de que não existe na empresa, trabalhador 

nas situações previstas no inciso XXXIII do Art. 7º da 

Constituição Federal; 

19.18.4  ANEXO IV - Ficha Cadastral de Fornecedores; 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.creasp.org.br/
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19.18.5 ANEXO V - Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte; 

19.18.6 ANEXO VI – Minuta de Termo de Contrato; 

São Paulo, 11 de julho de 2018. 

Holmes Nogueira B. Naspolini 

Superintendente Administrativo 

Portaria n
o
 29/2017 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

A OBJETIVO 

Contratação de empresa para fornecimento e instalação de sistema de atualização 

de cópia de segurança (Backup), para o CREA-SP, conforme especificações 

constantes deste Termo de Referência. 

B JUSTIFICATIVA 

Para prevenção de perdas ou inacessibilidade em ambiente físicos e virtuais 

informatizados do CREA-SP. O CREA-SP já utiliza soluções de cópia de segurança 

na plataforma SYMANTEC BACKUP EEXEC 012, a continuidade dos trabalhos 

na área de informática só pode ocorrer dentro da atualização dessa plataforma, 

permitindo a continuidade dos trabalhos bem como a recuperação de todo o 

histórico legado já armazenado. 

C DO CONTRATO 

Será firmado contrato com a vencedora do Lote “1” - único com vigência adstrita 

ao efetivo cumprimento das obrigações de ambas as partes e garantia de 36 (trinta e 

seis) meses. 

D VALOR ESTIMADO 

A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação é 

estimada em R$ 65.618,04 (sessenta e cinco mil, seiscentos e dezoito reais e quatro 

centavos). 

E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As Dotações Orçamentárias para as despesas oriundas da contratação advirão das 

contas n
os

 6.2.2.1.1.01.04.09.005 – Serviços de Informática e 6.2.2.1.1.02.02.05.001 

– Direito de Uso Software. 

F RESPONSÁVEL PELO PROJETO 

Unidade de Suporte ao Usuário - USU do Departamento de Informática - IF do 

CREA-SP. 
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1 DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento e instalação de sistema de atualização 

de cópia de segurança (Backup), para o CREA-SP. 

2 DA CARACTERÍSTICA DO PRODUTO 

2.1 Em relação a arquitetura: 

2.1.1 Compatibilidade do servidor de backup (console de gerenciamento) com 

plataformas Windows Server, 2008/R2, 2012/R2 e 2016. 

2.1.2 Disponibilização de 1 (uma) interface gráfica simplificada e intuitiva com 

acesso rápido às informações de suporte técnico, manuais on-line, 

informações sobre licenciamento, e também conter assistentes que orientam 

os usuários nas tarefas mais comuns, como configurações, backup e 

recuperação, rotação de mídias, compartilhamento de dispositivos, 

recuperação de desastres, adição de dispositivos e servidores; 

2.1.3 Oferecer monitoramento e administração remota de servidores individuais a 

partir de qualquer servidor ou estação de trabalho Windows (para operações 

de backup altamente distribuídas); 

2.1.4 Possuir a função de backups completos (FULL), incrementais e diferenciais; 

2.1.5 O software deve ter a capacidade de realizar “Verify” e “Database 

Consistency Check”, no intuito de garantir a integridade dos dados através 

de uma verificação de alta velocidade; 

2.1.6 Deve ter a capacidade de executar filtragem, de histórico e de alertas, além 

de configuração aperfeiçoada de notificação, quando da especificação de 

recipientes; 
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2.1.7 Deverá permitir, em nível de software, o envio automático de alertas, quanto 

à falha de um procedimento de backup ou restore, através de mensagens de 

correio eletrônico; 

2.1.8 Possuir recursos de “Job Test Run” para verificar a capacidade das fitas, 

outros critérios para identificar problemas potenciais que possam impedir 

uma conclusão bem-sucedida do job e notificar o administrador através de 

correio eletrônico, telefone ou pelo console de administração. 

2.1.9 Possuir recursos para monitorar a mídia remota por localização de cofre, 

atribuir prioridade de um job sobre outro e estabelecer proativamente 

normas de administração de erros para automatizar o processo. 

2.1.10 Suportar dispositivos de armazenamento do tipo “Write once, read many” 

(WORM) 

2.1.11 Ter a capacidade de expandir para sistemas de fitotecas multidrive, 

permitindo que drives adicionais em uma fitoteca sejam acessados, 

garantindo uma expansão da capacidade de armazenamento; 

2.1.12 Deve ter uma console de administração central, de múltiplos servidores de 

backup, com a opção de centralização, distribuição e replicação dos 

catálogos e permitir a instalação automática do produto, suas opções e 

modelos de job para servidores remotos; 

2.1.13 Capacidade de efetuar backups “sintéticos” para disco, através de políticas 

pré-definidas e agendadas. 

2.1.14 Possuir aplicativo do próprio fabricante para download e instalação de 

updates, upgrades e novas versões do produto, de forma manual, agendada 

ou sem intervenção do administrador. 

2.1.15 Possibilidade de listar no log, todas as mídias utilizadas nas rotinas de 

backup, através da tela de Histórico do Job. 
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2.1.16 Possuir suporte aos protocolos de rede IPv4 e IPv6 para rotinas de backup e 

restore. 

2.1.17 Possuir módulo nativo de criptografia AES 128-bits, 256-bits; 

2.1.18 Possuir suporte nativo de criptografia para unidades de fita LTO-3, LTO-4, 

LTO-5, LTO-6 e LTO7. 

2.1.19 Possuir módulo de backup de storages conectados à rede (NAS) através do 

protocolo NDMP. 

2.1.20 Possibilidade de geração de relatórios customizados, utilizando as seguintes 

categorias: grupo de alertas, grupo de histórico do job, grupo de job, grupo 

de mídia e grupo de dispositivo. 

2.1.21 Possuir recursos avançados de agendamento de rotinas de backup e restore, 

para datas específicas, dias da semana recorrentes, dias do mês recorrentes, 

intervalo de dias e intervalo de reinício. 

2.1.22 Possuir recurso que permita a escolha de uma interface de rede secundária 

de backup, criando assim uma “Backup Area Network” (BAN). 

2.1.23 Possuir tecnologia de desduplicação nativa da solução, devendo: 

2.1.23.1 Permitir desduplicar os dados diretamente no cliente; 

2.1.23.2 Permitir desduplicar os dados no servidor de backup; 

2.1.23.3 Permitir desduplicar os dados diretamente no storage; 

2.1.24 A desduplicação deve ser compatível também com backup de aplicações 

como Exchange, Sharepoint, máquinas virtuais, etc. 

2.1.25 A própria solução de backup deve prover proteção e fácil recuperação da 

base de dados desduplicada, no caso de disaster recovery; 
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2.1.26 Recuperação de backups realizados por versões anteriores do backup exec. 

2.2 Em relação a arquitetura: 

2.2.1 A solução deve possuir agente remoto para servidores Windows, MacOS X, Linux, 

suportando as seguintes versões: 

2.2.1.1 Windows Server 2003 e 2003 R2; 

2.2.1.2 Windows Server 2008 e 2008 R2, 

2.2.1.3 Windows Server 2012 e 2012 R2, 

2.2.1.4 Windows Server 2016, 

2.2.1.5 Windows Small Business Server 2008 e 2011; 

2.2.1.6 Windows 7, Windows 8, Windows 8.1, Windows 10; 

2.2.1.7 Asianux, Debian, Ubuntu, Novell OES, Oracle Linux, Suse Linux 

Enterprise Server e Red Hat Enterprise Linux 5, Linux6 e Linux7; 

2.2.1.8 MacOS X 10.8,  10.9, 10.10 e 10.11; 

2.2.1.9 IBM AIX V.71 ou superior 

2.2.2 Possuir módulo de recuperação de desastres nativo da solução para sistemas 

Windows. Em caso de falha no equipamento, poderá restaurar o sistema inteiro 

(bare metal), drivers e dados em hardware diferente e para máquina virtual; 

2.2.3 Possuir módulo de conversão virtual de backups de máquinas físicas de sistemas 

Windows podendo ser realizado juntamente com a tarefa de backup ou agendar a 

conversão do mesmo. 

2.2.4 A solução deve possuir agente remoto para Microsoft Exchange, devendo: 

2.2.4.1 Suportar Microsoft Exchange 2010, 2013 e 2016; 
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2.2.4.2 Através de uma única tarefa de backup do Information Store, restaurar 

caixas postais individuais e mensagens especifica sem a necessidade de se 

restaurar toda a base de correio do Exchange e sem a necessidade do 

backup de mailbox (brick-level);  

2.2.4.3 Permitir redirecionar a restauração para outro servidor Exchange, como 

também redirecionar para outra caixa de entrada, no caso de se restaurar 

mensagens individuais; 

2.2.4.4 Permitir restaurar as mensagens em formato PST para poder ser aberta por 

outro Outlook; 

2.2.4.5 Fazer backup e recuperação à quente do Exchange. 

2.2.5 A solução deve possuir agente remoto para Microsoft SharePoint, devendo: 

2.2.5.1 Suportar Microsoft SharePoint Server 2010, 2013 e 2016, Microsoft 

Windows SharePoint Services 3.0, Microsoft SharePoint Foundation 2010 

e 2013, 

2.2.5.2 Através de uma única tarefa de backup, restaurar documentos individuais, 

sites, sub-sites, listas, itens de lista e calendários, sem a necessidade de se 

restaurar toda aplicação; 

2.2.5.3 Fazer backup e recuperação à quente do Sharepoint. 

2.2.5.4 Possuir backup com a possibilidade de truncar os logs da base do 

Sharepoint. 

2.2.6 A solução deve possuir agente remoto para Active Directory, devendo: 

2.2.6.1 Através de uma única tarefa de backup restaurar objetos e atributos 

específicos, sem a necessidade de se fazer a restauração completa nos 

modos autoritativos e não-autoritativos do Windows. A restauração dos 

objetos e dos atributos não deve exigir que se reinicie o servidor Domain 

Controller; 
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2.2.6.2 Fazer backup e recuperação à quente do Active Directory. 

2.2.7 A solução deve possuir agente remoto para VMWare, devendo: 

2.2.7.1 Suportar VMWare ESXi 5.1, 5.5 e 6.0, vCenter Server 5.1, 5.5, 6.0 e 6.5; 

2.2.7.2 Através de uma única tarefa de backup, restaurar de forma granular 

arquivos e pastas e items do Microsoft Exchange, SQL e Active Directory 

pertencentes a Guest VM Windows assim como também restaurar a Guest 

VM inteira; 

2.2.7.3 No caso da restauração granular, não há necessidade de se restaurar a 

Guest VM inteira, até mesmo de VMDK com até 2 TB de volume de 

dados; 

2.2.7.4 Permitir redirecionar a restauração de uma Guest VM para uma pasta 

alternativa, outro datastore, host ou rede; 

2.2.7.5 As tarefas de backup e restauração deverão ser realizadas via interface 

gráfica e sem necessidade de scripts; 

2.2.7.6 Incluir automaticamente máquinas virtuais novas criadas dentro de 

seleções de backup anteriores; 

2.2.7.7 Fazer backup e restore de arquivos e pastas da Guest VM Windows sem a 

necessidade de agente instalado (agentless). 

2.2.7.8 Permitir backup e restore utilizando os modos de transporte de disco 

virtual SAN, Hotadd, NBD e NBDSSL; 

2.2.8 A solução deve possuir agente remoto para Microsoft Hyper-V, devendo: 

2.2.8.1 Suportar Hyper-V Server em Windows Server 2008/R2, Windows Server 

2012/R2 e Windows 2016. 
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2.2.8.2 Através de uma única tarefa de backup, restaurar de forma granular 

arquivos e pastas e items do Microsoft Exchange, SQL e Active Directory 

pertencentes a Guest VM Windows assim como também restaurar a Guest 

VM inteira; 

2.2.8.3 No caso da restauração granular, não há necessidade de se restaurar a 

Guest VM inteira, até mesmo de VHDX com até 2 TB de volume de 

dados; 

2.2.8.4 Suportar o backup das Guest VM que estejam on-line, off-line ou no 

estado “saved”; 

2.2.8.5 Permitir incluir Guest VM on-line e off-line na mesma tarefa de backup; 

2.2.8.6 As tarefas de backup e restauração deverão ser realizadas via interface 

gráfica e sem necessidade de scripts; 

2.2.8.7 Fazer backup e restore de arquivos e pastas da Guest VM Windows sem a 

necessidade de agente instalado (agentless). 

2.2.9 A solução deve ser licenciada por volume de dados (TB), com suporte para backup, 

restore e backup com tecnologia de desduplicação de dados de, no mínimo, 6 TB 

(seis terabytes). 

2.2.10 Para a medição da quantidade de Terabytes licenciado, deve se levar em 

consideração a somatória da área útil (espaço em uso) de todos os discos/volumes 

presentes em todos os servidores que serão protegidos por backup. A somatória 

deste valor deve ser convertida para a unidade Terabytes. 

2.3 Em relação a instalação, configuração e migração de dados 

2.3.1 Deverão ser configuradas todas as funcionalidades disponíveis nos produtos 

fornecidos e solicitadas pelo CONTRATANTE; 
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2.3.2 O planejamento geral do projeto deve ser compartilhado com a equipe do 

CONTRATANTE, por meio da preparação e manutenção de um Plano de Projeto 

de Implantação, contendo cronograma detalhado de implantação dos softwares e 

dos serviços, migração dos dados, mapa de recursos a serem alocados e 

coordenação de atividades do dia-a-dia durante a implantação, visando 

cumprimento dos prazos estabelecidos; 

2.3.3 Apresentar formalmente, no início dos serviços, ponto único de contato para a 

equipe do CONTRATANTE, para todas as atividades da CONTRATADA; 

2.3.4 Gerenciar o projeto como um todo, podendo ser solicitado informações sobre o 

andamento do projeto, dificuldades encontradas, ações a serem tomadas, participar 

de reuniões de definição de informações necessárias e acionar atendimento técnico 

dos fabricantes de hardware e software envolvidos quando necessário durante a 

implantação dos e demais serviços; 

2.3.5 A prestação dos serviços de instalação e configuração deverá ser realizada nas 

dependências do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São 

Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.059, Bairro de Pinheiros, na cidade 

de São Paulo/SP; 

2.3.6 A CONTRATADA será responsável pela migração do sistema de backup de dados 

já existente para a solução adquirida, comportando ao menos as seguintes etapas: 

2.3.6.1 Migração da versão 12 para 16 do BE Server existente; 

2.3.6.2 Testes de validação de funcionamento do ambiente pós migração; 

2.3.6.3 Atualização dos clientes existentes de Backup Exec Server; 

2.3.6.4 Configuração de ao menos 01 políticas de backup do tipo MS-SQL; 

2.3.6.5 Teste de “restore” para homologação do tipo MS-SQL; 
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2.3.6.6 Configuração de ao menos 01 política de backup do tipo MS-Windows 

File Server; 

2.3.6.7 Teste de restore para homologação do tipo MS-Windows File Server; 

2.3.6.8 Configuração de ao menos 01 política de backup do tipo MS-Windows 

Active Directory; 

2.3.6.9 Teste de restore para homologação do tipo MS-Windows Active 

Directory; 

2.3.6.10 Configuração de 02 políticas de backup do tipo Standard; 

2.3.6.11 Teste de restore para homologação do tipo Standard; 

2.3.6.12 Integração de 04 hosts Hypervisor VMware; 

2.3.6.13 Configuração de 04 políticas de backup do tipo VMware; 

2.3.6.14 Teste de retore para homologação do tipo VMware; 

2.3.6.15 Reconfiguração dos “Jobs” de backup existentes para o direcionamento do 

armazenamento à área de desduplicação criada conforme definições à 

serem atribuídas pela CONTRATANTE.  

2.3.6.16 Estabilização do ambiente.  

2.3.6.17 Documentação técnica do projeto.  

2.3.6.18 Relatório da análise de desempenho e capacidade dos hardwares ou 

softwares envolvidos no projeto.  

2.4 Em relação a replicação de dados entre sites 

2.4.1 A solução deverá permitir replicação entre sites remotos, com o objetivo 

de criar um ambiente de contingência entre as sedes do CREA-SP. 
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2.4.2 A replicação entre os sites deverá ocorrer de forma totalmente 

automatizada. 

2.5 Em relação a compatibilidade 

2.5.1 Deverá ser compatível com biblioteca robotizada Dell TL-4000, conexão 

SCSI, com drives de leitura LTO 4 / 5 / 7; 

2.5.2 Deverá ser compatível com biblioteca robotizada IBM TS-3200, conexão 

SCSI, com drives de leitura LTO 4 / 5 / 7; 

2.5.3 Deverá ser compatível storages Dell EqualLogic, modelo PS6210. 

2.6 Em relação a capacitação e treinamento da solução  

2.6.1 A CONTRATADA deverá ministrar treinamento na modalidade “hands-

on” nas dependências da CONTRATANTE. 

2.6.2 Os treinamentos deverão ser realizados por profissional qualificado, em 

horário comercial;  

2.6.3 O programa de treinamento deverá cobrir todos os recursos funcionais, de 

forma a capacitar a equipe da CONTRATANTE no uso pleno da solução;  

2.6.4 O treinamento deverá abordar todas as funcionalidades nativas da solução, 

bem como as customizáveis a serem implantadas 

2.6.5 A CONTRATADA deverá considerar o treinamento com carga horária 

total suficiente para entendimento e operação da solução;  

2.6.6 Todo o material didático necessário ao treinamento (apostilas, manuais 

entre outros) deverá ser fornecido pela CONTRATADA a todos 

participantes. Esse material não será devolvido após a realização do 

treinamento. 
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2.7 Em relação a qualidade 

2.7.1 O produto ou produtos deverão ser novos, entregues devidamente 

acondicionados ou via internet, de forma a permitir completa segurança 

durante o transporte, e com as chaves de produto devidamente fornecida 

pelo fabricante. 

2.8 Em relação ao suporte 

2.8.1 Os produtos adquiridos deverão contemplar suporte/assistência 24 horas 

por dia, 7 (sete) dias por semana (24 x 7), por telefone – disponibilização 

de central 0800 – via Internet/Web. 

 

3 ESCOPO DO FORNECIMENTO 

3.1 Realizar a entrega dos dispositivos adquiridos, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias corridos, contados a partir do recebimento da confirmação da compra.  

3.2 O objeto desta aquisição deverá ser fornecido no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados a partir do recebimento da confirmação da compra. 

3.3 O fornecedor deverá entregara os certificados referentes às licenças relacionadas ao 

objeto no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir do recebimento da 

confirmação da compra. 

3.4 O material deve ser entregue no local especificado como endereço do requisitante 

com a devida verificação da qualidade externa da embalagem e da quantidade do 

material pela DIF/USU e a consequente aceitação e ateste da nota fiscal. 

3.5 Caso sejam identificados problemas e/ou discrepâncias em relação às 

especificações técnicas ou ao quantitativo exigido, o fornecedor deverá substituir 

ou completar a entrega do(s) dispositivo(s) em até 5 (cinco) dias úteis. 
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4 GARANTIA 

4.1 Garantia de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses para todo o material adquirido a 

partir da data de aceitação da entrega. 

4.2 Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na entrega do 

material advier de caso fortuito ou de força maior. 

 

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

5.3 Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto 

em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela 

autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o 

limite da legislação trabalhista; 

5.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da 

IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
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6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Credenciar um preposto com poderes de decisão, para a gestão do projeto, que se 

encarregará dos entendimentos com o CREA-SP; 

6.2 Responsabilizar-se pela mão de obra utilizada na prestação dos serviços, 

especialmente no que se refere ao adimplemento das verbas salariais e obrigações 

decorrentes da contratação, bem como despesas de deslocamento, alimentação e 

outras necessidades para assegurar a boa qualidade dos serviços a serem realizados; 

6.3 Registrar diariamente todas as atividades realizadas durante a prestação dos 

serviços; 

6.4 Garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos em todas as atividades; 

6.5 Corrigir, exclusivamente às suas expensas, toda e qualquer falha decorrente da 

prestação dos serviços. 

 

7 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1 A Gestão do Contrato e a Fiscalização do cumprimento do objeto contratado será 

de competência da Unidade de Suporte ao Usuário - USU, a quem a 

CONTRATADA deverá reportar-se quanto aos assuntos oriundos da execução do 

mesmo: 

7.2 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de 

ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela 

Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução 

processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, 

reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do 

contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas 

avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO – CREA-SP 
 

 

 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1059, 7º andar, Bairro: Pinheiros - São Paulo, SP – CEP 01452-920  
Tel. (11) 3095-4725 / 6411 / 6412 / 6413 - CNPJ 60.985.017/0001-77 - Inscrição Estadual: Isenta. 

50 

7.3 O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do 

contrato, podendo ser auxiliado a critério do gestor pela fiscalização técnica e 

administrativa, os quais deverão ser designados pelo gestor, com as seguintes 

disposições: 

I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à 

fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos 

atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 

pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos 

aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual 

aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;   

II – Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do 

objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, 

tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de 

níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de 

pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo 

público usuário; 

III – Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da 

execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, 

bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento. 

7.4 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, 

equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, 

fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, 

não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

7.5 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não 

apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 

empregado. 
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7.6 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 

requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

7.7 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada. 

7.8 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

7.9 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

7.10 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas 

as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

7.11 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

7.12 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela CONTRATADA, incluindo a não manutenção das condições de habilitação, 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 

convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por 

ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 Lei 

nº 8.666, de 1993.  
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8 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

8.1 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8.2 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e administrativo. 

8.2.1 Ao final do período contratual, o fiscal técnico deverá apurar o resultado 

das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório. 

8.2.2 Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual será encaminhado 

ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.2.3 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter registro, análise e conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

8.3 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será 

realizado pelo gestor do contrato. 

8.3.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação 

apresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

8.3.2 O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação 

apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal 

ou Fatura com o valor exato. 
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9 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 

9.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

9.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.4 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

9.1.5 cometer fraude fiscal. 

9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

9.2.2 Multa de:  

9.2.2.1 pagar multa moratória no montante de 1% (um por cento), por 

dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida 

até o limite de 10% (dez por cento); 

9.2.2.2 pagar multa compensatória no montante de 20% (vinte por cento) 

do valor global do contrato, em se tratando de inadimplemento 

absoluto; 

9.2.2.3 impedimento de licitar e de contratar com a União, durante o 

prazo da sanção, e será descredenciado no Cadastro de 

Fornecedores do CREA-SP, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

São Paulo, 11 de julho de 2018. 

Holmes Nogueira B. Naspolini 

Superintendente Administrativo 

Portaria n
o
 29/2017 
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ANEXO II 

 

FORMAÇÃO DE PREÇO ESTIMATIVO 
 

LOTE 1  

 

Item Descrição Quantidade 
Valor Total 

1 

BACKUP EXEC V-RAY ED WIN 1 CPU 

ONPREMISE STANDARD LICENSA + ESSENTIAL 

MAINTENANCE BUNDLE INITIAL 36MO GOV 

6 R$ 32.047,90 

2 

BACKUP EXEC OPT LIBRARY EXPANSION WIN 1 

DEVICE ONPREMISE STANDARD LICENSE + 

ESSENTIAL MAINTENANCE BUNDLE COMP UPG 

INITIAL  36MO GOV 

3 R$ 10.702,47 

3 
Atividades Técnicas de Instalação, configuração e  

atualização de Tecnologia de Software Backup Exec. 
80 R$ 22.866,67 

Valor Total Geral do Lote = Item 1 + Item 2 + item 

3.......................................  R$ 65.617,04 
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ANEXO III 
 

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

CREA-SP 

Pregão Eletrônico n
o
 029/2018 

Processo Administrativo n
o
 L-176/2017 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento do sistema de atualização de cópia de 

segurança (BACKUP) do CREA-SP. 

 

 

______________________________, inscrito no CNPJ n
o
_____________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ____________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade n
o
 _____________ e do CPF n

o
 _____________, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n
o
 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei n
o
 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

 

_______________________________ 

(local e data) 

 

 

 

_______________________________ 

(representante legal) 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO IV 

 

FFIICCHHAA  CCAADDAASSTTRRAALL  DDEE  FFOORRNNEECCEEDDOORREESS  

 

Razão Social Telefone (1) 

  

Telefone (2) Fac-símile e-mail 

   

Endereço Complemento 

  

Bairro CEP Cidade Estado 

    
 

Dados do escritório/filial/representação comercial na Cidade de SÃO PAULO, se houver. (somente para a empresa que possui sua 

sede em outra Cidade) 

Endereço Complemento 

  

Bairro Cidade Estado CEP 

    

Telefone Fac-símile e-mail 

   
 

Objetivo comercial constante do contrato social 

 

 

 

 
 

Produtos/Serviços que está apta a fornecer 

 

 

 

 
 

Capital social Data da última atualização do contrato social CNPJ 

   

Tempo de atividade Inscrição estadual Inscrição municipal 

   
 

Diretor responsável (nome) Gerente de vendas (nome) 

  
 

Nome do responsável pelas informações Assinatura Data 

   
 

- VIDE VERSO - 
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verso do Anexo IV – Ficha Cadastral de Fornecedores 

DOCUMENTAÇÃO PARA OBTENÇÃO DE REGISTRO  

NO CADASTRO DE FORNECEDOR DO CREA-SP 

1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
 

2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 
 

3) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 
 

4) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social – CND/INSS. 
 

5) Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviços – FGTS. 
 

6) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do 

LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da Lei. 
 

7) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 

LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da Lei. 
 

8) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

9) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei  

n
o
 5.452, de 1

o
 de maio de 1943. 

10) Ato constitutivo, estatuto ou contrato Social ou Estatuto Social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

Observações: 

a) Os documentos deverão ser apresentados nos originais ou em cópias autenticadas, podendo este  

CREA-SP reconhecer a autenticidade de cópias desde que acompanhadas dos seus respectivos 

originais. 

b) Os documentos que não apresentarem data de validade serão considerados validos por 90 (noventa) 

dias a contar da data da emissão do respectivo documento. 

c) Este cadastro poderá ser atualizado à medida que a documentação solicitada tenha o seu prazo de 

validade vencido. 

CREA-SP - Unidade de Licitações-ULIC 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1059 - 7º andar - Pinheiros 

01452-920 - SÃO PAULO, SP 

Tel. (11) 3095-4725 – 6411 – 6412 ou 6413 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

CREA-SP 

Pregão Eletrônico n
o
 029/2018 

Processo Administrativo n
o
 L-176/2017 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento do sistema de atualização de cópia de 

segurança (BACKUP) do CREA-SP. 

 

 

_________________________, inscrito no CNPJ/MF sob o n
o
___________________, 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ____________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade n
o
 __________ e do CPF/MF n

o
 _____________, 

DECLARA, para fins legais, ser Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

legislação vigente, em especial no que tange ao conceito trazido pelo artigo 3º da Lei 

Complementar n
o
 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar. 

 

 

_______________________________ 

(local e data) 

 

 

_______________________________ 

(representante legal) 

 

 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VI 
 

MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE SISTEMA DE CÓPIA DE 

SEGURANÇA (BACKUP), PARA PREVENÇÃO DE PERDAS OU INACESSIBILIDADE 

EM AMBIENTES FÍSICOS E VIRTUAIS INFORMATIZADOS  DO CREA-SP 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, instituído pelo Decreto Federal nº 23.569, de 11 de dezembro de 1933 e mantido 

pela Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, com sede e foro na Avenida 

Brigadeiro Faria Lima nº 1.059, Pinheiros, São Paulo, SP, CEP 01452-920, inscrito no 

CNPJ sob nº 60.985.017/0001-77, neste ato representado por seu Presidente, o 

Engenheiro de Telecomunicações VINICIUS MARCHESE MARINELLI, brasileiro, 

portador da cédula de identidade RG nº 34.123.915 X SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 

304.423.178-75, registrado no CREA-SP sob nº 5062051089, doravante denominado 

simplesmente CREA-SP, e de outro lado a Empresa _______________________, com 

sede na ________________, _____ – ____________ – ____________/______ - CEP: 

________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, Inscrição Estadual ________, 

CCM nº _________, neste ato representada pelo (a) senhor (a) 

________________________, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº __________ 

e CPF nº ______________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

resolvem de comum acordo firmar este Contrato, conforme Edital de Pregão “Eletrônico” 

nº ***/2018 e respeitável despacho de fls. ____, contidos nos autos do Processo 

Administrativo L-176/2017, nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 3.555 

de 8/08/2000, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas atualizações, e regido 

pelas seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1- O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa para serviço de 

sistema de cópia de segurança (Backup), para prevenção de perdas ou inacessibilidade 

em ambientes físicos e virtuais informatizados do CREA-SP, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Pregão “Eletrônico”  

n° 029/2018, que passa a fazer parte integrante deste contrato como se nele estivesse 

transcrito. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

2- Pelo serviço de sistema de cópia de segurança (Backup), objeto deste contrato, o 

CREA-SP pagará à CONTRATADA o valor total de R$ _______________ (______), 

conforme quadro abaixo: 

 

LOTE 1  

 

Item Descrição Qtde 
Valor Total 

1 

BACKUP EXEC V-RAY ED WIN 1 CPU ONPREMISE 

STANDARD LICENSA + ESSENTIAL MAINTENANCE 

BUNDLE INITIAL 36MO GOV 

6 

 

2 

BACKUP EXEC OPT LIBRARY EXPANSION WIN 1 

DEVICE ONPREMISE STANDARD LICENSE + 

ESSENTIAL MAINTENANCE BUNDLE COMP UPG 

INITIAL  36MO GOV 

3 

 

3 
Atividades Técnicas de Instalação, configuração e  

atualização de Tecnologia de Software Backup Exec. 
80 

 

Valor Total Geral do Lote = Item 1 + Item 2 + item 3......................... 
  

 

2.1- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços. 

 

2.2- O CREA-SP pagará à CONTRATADA, vencedora do Lote “1” único, até 30 (trinta) 

dias após a entrega, mediante apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, a qual deverá ser 

e entregue na Unidade de Suporte ao Usuários-USU do CREA-SP, sito à Av. Brigadeiro 

Faria Lima, 1059 - Loja – Pinheiros- São Paulo- SP, com no mínimo, 15 (quinze) dias de 

antecedência do seu vencimento para quitação, acompanhada dos seguintes: 

 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que abrange também a prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social (conforme Portarias nos 358, de 5 de setembro 

de 2014 e 1751, de 2 de outubro de 2014); 
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b) Comprovante de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

 

c) Comprovante de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 

de 1943. (NR) – “Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas" (CNDT). 

 

2.3- A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e 

definitivo do serviço, nos seguintes termos: 

 

2.4- No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

 

2.5- No mesmo prazo, o fiscal administrativo deverá elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

 

2.6- No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios 

mencionados acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, 

ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 

diretrizes: 

  

2.7- Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização técnica, administrativa, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

 

2.8- Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

 

2.9- Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

2.10- Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 

termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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2.11- O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do 

Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 

2.12- Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção 

das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a 

Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a 

incapacidade de corrigir a situação. 

 

2.12.1- Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos 

casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos 

pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à 

Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 

salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 

decorrentes.  

 

2.13- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

2.14- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta dos documentos de 

regularidade fiscal para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

Edital de Pregão “Eletrônico” n° 021/2018. 

 

2.15- Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

 

2.16- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   
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2.17- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

 

2.18- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação. 

 

2.19- Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente. 

2.20- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando 

couber: 

 

2.20.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para 

as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

2.21- O CREA-SP pagará somente pelos serviços efetivamente e regularmente 

fornecidos. 

2.22- O CREA-SP efetuará a retenção dos impostos eventualmente incidentes sobre o 

valor do bem/serviço, conforme previsto na Lei Federal no 9.430/96 e Instrução Normativa 

RFB no 1.234/2012 e seu anexo. 

 

2.23- Caberá à CONTRATADA destacar na Nota Fiscal os tributos que eventualmente 

incidam sobre o valor do bem/serviço, nos termos previsto na Lei Federal no 9.430/96, 

Instrução Normativa RFB no 1.234/2012 e seu anexo. 

 

2.24- A CONTRATADA é responsável pelos encargos fiscais, trabalhistas e 

previdenciários, incidentes sobre os serviços contratados. 
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2.25- Se a CONTRATADA descumprir qualquer termo ou condição a que se obrigar 

neste contrato, por sua exclusiva culpa poderá o CREA-SP, reter o pagamento, até que 

seja sanado o respectivo inadimplemento, não sobrevindo, portanto, qualquer ônus ao 

CREA-SP resultante desta situação. 

2.26- Na hipótese do CREA-SP, por sua exclusiva culpa, efetuar com atraso qualquer 

pagamento previsto no instrumento contratual, ficará sujeito à multa de 2% (dois por 

cento) ao mês sobre o valor devido, calculada proporcionalmente aos dias em atraso. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3- A CONTRATADA deverá: 

3.1- Credenciar um preposto com poderes de decisão, para a gestão do projeto, que se 

encarregará dos entendimentos com o CREA-SP;  

3.2- Responsabilizar-se pela mão de obra utilizada na prestação dos serviços, 

especialmente no que se refere ao adimplemento das verbas salariais e obrigações 

decorrentes da contratação, bem como despesas de deslocamento, alimentação e outras 

necessidades para assegurar a boa qualidade dos serviços a serem realizados; 

3.3- Registrar diariamente todas as atividades realizadas durante a prestação dos 

serviços; 

3.4- Garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos em todas as atividades; 

3.5- Corrigir, exclusivamente às suas expensas, toda e qualquer falha decorrente da 

prestação dos serviços.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREA-SP 

 
4- Caberá ao CREA-SP: 

4.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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4.2- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

4.3- Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em 

caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do 

órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação 

trabalhista; 

4.4- Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

4.5- Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

5- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 

 

a) apresentar documentação falsa; 

 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

c) comportar-se de modo inidôneo; 

 

d) cometer fraude fiscal. 

 

5.1- Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

5.1.1- Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;  
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5.1.2- Multa: 

 

5.1.2.1- Pagar multa moratória no montante de 1% (um por cento), por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida até o valor limite de 10% (dez por 

cento); 

5.1.2.2- pagar multa compensatória no montante de 20% (vinte por cento) do valor global 

do contrato, em se tratando de inadimplemento absoluto; 

5.1.2.3- Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 

pelo prazo de até cinco anos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6- A Dotação Orçamentária para a despesa oriunda da presente contratação advirão das 

contas nº 6.2.2.1.1.01.04.09.005 – Serviços de Informática e 6.2.2.1.1.02.02.05.001 – 

Direito de Uso Software. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

7- A vigência deste contrato ficará adstrita ao efetivo cumprimento das obrigações de 

ambas as partes. 

 

7.1- O contrato poderá ser rescindido nos termos e hipóteses dos artigos 77 a 80 da Lei 

nº 8.666/93 e suas atualizações. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA 

 

8- Este contrato terá garantia de no mínimo, 36 (trinta e seis) meses para todo o material 

adquirido a partir da data de aceitação da entrega. 

 

8.1- Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na entrega do 

material advier de caso fortuito ou de força maior. 
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CLÁUSULA NONA – ESCOPO DO FORNECIMENTO 

 

9- A entrega dos dispositivos adquiridos deverá ser realizada no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da confirmação da compra. 

 

9.1- O objeto desta aquisição deverá ser fornecido no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados a partir do recebimento da confirmação da compra. 

 

9.2- O fornecedor deverá entregar os certificados referentes às licenças relacionadas ao 

objeto no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir do recebimento da 

confirmação da compra. 

 

9.3- O material deverá ser entregue no local especificado como endereço do requisitante 

com a devida verificação da qualidade externa da embalagem e da quantidade do 

material pela DIF/USU e a consequente aceitação e ateste da nota fiscal. 

 

9.4- Caso sejam identificados problemas e/ou discrepâncias em relação às 

especificações técnicas ou ao quantitativo exigido, o fornecedor deverá substituir ou 

completar a entrega do (s) dispositivo (s) em até 5 (cinco) dias úteis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

10- O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

10.1- O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e administrativo. 

 

10.1.1- Ao final do período contratual, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no 

ato convocatório. 
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10.1.2- Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual será encaminhado ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

 

10.1.2.1- Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa, devendo ser 

encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

10.2- O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 

será realizado pelo gestor do contrato. 

 

10.2.1- O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada 

pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

 

10.2.2- O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e 

comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato.  

 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

11- A Gestão do Contrato e a Fiscalização do cumprimento do objeto contratado será de 

competência da Unidade de Suportsuário do Departamento de Informática do CREA-SP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PREPOSTO DA CONTRATADA 

 

12- Fica estabelecido que o Preposto da CONTRATADA para representá-la perante o 

CREA-SP na execução deste Contrato é o senhor (a) __________________, portador (a) 

da Cédula de Identidade RG nº _______ e inscrito (a) no CPF/MF sob nº ___________. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO EXERCÍCIO DOS DIREITOS 

 

13- Qualquer omissão ou tolerância das partes em exigir o estrito cumprimento dos 

termos e condições deste Contrato, ou em exercer uma prerrogativa dele decorrente, não 

constituirá renúncia, nem afetará o direito da parte de exercê-lo a qualquer tempo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

14- É expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, durante a execução do 

objeto deste Contrato, a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 

CREA-SP. 

 

14.1- Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais, em face da 

superveniência de normas federais, estaduais ou municipais, bem como em razão da 

conveniência e oportunidade da Administração. 

 

14.2- A CONTRATADA se compromete a manter durante a execução deste Contrato, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão “Eletrônico” 

nº ***/2017. 

 

14.3- Integram este Contrato como se nele estivesse transcrito o Edital de Pregão 

“Eletrônico” nº ***/2018 e a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, 

anexados no processo administrativo L-176/2017. 

 

14.4- Este Contrato não autoriza, nem a CONTRATADA tem direito, tampouco poderes e 

nem deverá comprometer ou vincular a Administração Pública Contratante a qualquer 

acordo, Contrato ou reconhecimento, nem induzir, renunciar ou transigir quaisquer dos 

direitos do CREA-SP ou, ainda, assumir qualquer obrigação em nome deste, a qual não 

se responsabilizará por quaisquer reclamações de lucros cessantes ou danos pleiteados 

por Terceiros em decorrência ou relacionados com a celebração, execução ou rescisão 

deste Contrato. 

 

14.5- Caso qualquer das Cláusulas deste Contrato seja ou se torne legalmente ineficaz, a 

validade do documento como um todo não deverá ser afetado. 
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14.6- Os casos omissos serão resolvidos conforme as disposições da Lei nº 10.520, de 

17/07/2002, respectivos decretos regulamentadores, do Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, 

do Decreto n° 5.450 de 31/05/2005 e da Lei nº 8.666/93 e suas atualizações e demais 

normas aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

15- As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Justiça Federal de São Paulo para 

dirimir qualquer lide oriunda deste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes este Contrato, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, para os mesmos efeitos, na presença de 02 (duas) 

testemunhas. 

 

São Paulo,        de                     de 2018. 

 

Pelo CREA-SP: 

 

____________________________________ 

Engenheiro VINICIUS MARCHESE MARINELLI 

CREA-SP nº 5062051089 

PRESIDENTE DO CREA-SP 

 

 

Pela CONTRATADA: 

 

_____________________________________________________________________ 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1)__________________________________ 2)__________________________________ 

Nome: Nome: 

RG: RG: 

 


